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 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 135-A/2012

de 8 de maio

A Portaria n.º 1295/2007, de 1 de outubro, posterior-
mente alterada pelas Portarias n.os 343 -A/2008, de 24 de 
março, 1415/2009, de 16 de dezembro, e 250 -A/2010, de 
3 de maio, aprovou o modelo e a forma de aposição da 
estampilha especial para a selagem dos produtos de tabaco 
manufaturado, bem como as regras relativas às formalida-
des a observar para a requisição, fornecimento e controlo 
das estampilhas, e ainda os prazos para a comercialização e 
venda ao público das embalagens de tabaco manufaturado 
que tenham aposta a estampilha especial definida para o 
ano económico em causa.

Considerando o disposto nos artigos 5.º e 6.º da Lei 
n.º 14 -A/2012, de 30 de março, importa proceder à regula-
mentação das características da estampilha especial para a 
selagem dos produtos de tabaco manufaturado declarados 
para consumo na Região Autónoma da Madeira, cuja co-
mercialização e venda ao público ocorra a partir da entrada 
em vigor da referida lei.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 110.º do 
Código dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 73/2010, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Estampilha especial

1 — A cor de fundo da estampilha especial para se-
lagem dos produtos de tabaco manufaturado declarados 
para consumo na Região Autónoma da Madeira é o verde.

2 — A estampilha especial para selagem dos produtos 
de tabaco manufaturado destinados a serem consumidos 
no continente e na Região Autónoma dos Açores mantém a 
cor de fundo fixada pelo despacho n.º 8664/2011, do Secre-
tário de Estado dos Assuntos Fiscais, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 122, de 28 de junho de 2011.

3 — São aplicáveis à comercialização e venda ao público 
dos produtos de tabaco manufaturado, que tenham aposta 
a estampilha especial referida no n.º 1, os prazos previstos 
no n.º 27.º da Portaria n.º 1295/2007, de 1 de outubro, com 
a redação dada pelas Portarias n.os 243 -A/2008, de 24 de 
março, 1415/2009, de 16 de dezembro, e 250 -A/2010, de 
3 de maio.

Artigo 2.º
Disposições transitórias

1 — Os maços de cigarros declarados para consumo na 
Região Autónoma da Madeira que tenham aposta a estam-
pilha especial aprovada pelo despacho n.º 8664/2011, do 
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 122, de 28 de junho de 
2011, só podem ser objeto de comercialização e venda ao 
público até 30 de junho de 2012.

2 — Os restantes produtos de tabaco destinados a serem 
consumidos na Região Autónoma da Madeira que tenham 
aposta a estampilha especial referida no número anterior 
podem ser objeto de comercialização e venda ao público 
nos prazos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 27.º da Porta-

 Portaria n.º 135-B/2012
de 8 de maio

O n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 47/2005, de 
24 de fevereiro [mantido em vigor por força e nos ter-
mos do disposto no n.º 4 do artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 205/2006, de 27 de outubro, conjugado com a alínea b) 
do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 117/2011, de 15 de de-
zembro], regula a percentagem a afetar ao Fundo de Es-
tabilização Tributário (FET) do montante das cobranças 
coercivas derivadas dos processos de execução fiscal 
instaurados pelos serviços da extinta Direção -Geral dos 
Impostos (DGCI).

A referida percentagem é fixada, anualmente, por por-
taria do Ministro de Estado e das Finanças, após avaliação 
da execução dos objetivos definidos no plano de atividades 
dos serviços da atual Autoridade Tributária e Aduaneira 
(AT), sem prejuízo do disposto no n.º 2 do n.º 6.º da Por-
taria n.º 1375 -A/2003, de 18 de dezembro, que regula, 
autonomamente, a remuneração das funções de gestão e 
cobrança dos créditos cedidos pelo Estado.

O acréscimo de produtividade ocorrido no ano de 2011 
na função das cobranças coercivas, resultante de uma maior 
dinâmica das equipas dedicadas às execuções fiscais e 
dos mecanismos introduzidos ao nível da celeridade das 
citações, das reversões e da deteção de bens suscetíveis 
de penhora, contribuiu decisivamente para que o objetivo 
previsto no plano de atividades para 2011 da extinta DGCI 
tenha sido ultrapassado e, concomitantemente, se tenha 
registado um aumento de receita da sua responsabilidade.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Fi-

nanças, ao abrigo do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 47/2005, de 24 de fevereiro, e do n.º 5 do n.º 1.º da 
Portaria n.º 132/98, de 4 de março:

Artigo único
Percentagem a afetar ao Fundo de Estabilização Tributário

A percentagem a que se refere o n.º 3 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 47/2005, de 24 de fevereiro [mantido 
em vigor por força e nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 205/2006, de 27 de outubro, 
conjugado com a alínea b) do artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 117/2011, de 15 de dezembro], é fixada em 5 % do 
montante constante da declaração anual do diretor -geral 
da Autoridade Tributária e Aduaneira de 13 de fevereiro 
de 2012, relativamente ao ano de 2011, elaborada nos 
termos do disposto n.º 2 do n.º 1.º da Portaria n.º 132/98, 
de 4 de março.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 23 de abril de 2012. 

ria n.º 1295/2007, de 1 de outubro, com a redação dada pe-
las Portarias n.os 243 -A/2008, de 24 de março, 1415/2009, 
de 16 de dezembro, e 250 -A/2010, de 3 de maio.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 20 de abril de 2012. 




